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Pau dos Ferros/RN, 07 de agosto de 2026

Ao Excelentíssimo Seúor
JAIME DE CARVALHO COSTAhIETO
Presidente da Câmara Mrmicipal de Pau dos FerÍos

R Pedro Velho, 1291, Pau dos Fenos - RN, CEP: 59900{00
E-mail: contato@camarapaudosferros.m.gov.br

Assunto: Encamiúa Projeto de Lei.

Exceleníssimo Seúor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, encamiúo por meio deste, a propositura anexa píra

apreciação da Câmara Legislativa de Pau dos Fenos-RN.

A propositura autoriza a abeÍura de crédito adicional especial ao orçamento geral do municipio

de Pau dos Ferros para o exercicio financeiro de 2026, destinado à criação de açiio orçamenüíria para

execução das ações da educação em tempo integral - ETI, financiadas com Íecursos do FUNDEB, e

dá outras providências.

Certa de sua atenção e comprometimento, renovo meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

MARIANNA IDANASCIMENTO

oto prelelàtradepaudosferroc e$ v.paíJdoafcrroa.rn.goy.br
PreJbitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001-76

AV Getúlio Vargas. 1323 - Centro
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PROJETO DE LEI X' ,,úôINOZS

Aatoriza a aberturu de crédilo adicional especial ao

orçamenro geral do município de Paa dos Ferros para o

exercício ftnanceiro de 2026, destinado à criação de ação
orçameníárfu para execução das ações da educação em
lempo integral - ETI, Jinanciados com recunos do
FUNDEB, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE pAU DOS FERROS, Estado do Rio Grande do Norte,

faz saber que a Câmara Municipal decreta e ela sanciona a seguinte lei:

Art. l" - Fica o Poder Executivo autorizado a abrt Crcdito Adicional Especial no Orçamento Geral

do Município para o exercício financeiro de 2026, no valor de R$ 708.795,79 (setecentos e oito

mil, setecentos e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), destinado à criação de ação

orçamentiíria específica para execução da política de Educação em Tempo Integral - ETI, com

Íecursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação - FUNDEB, às dotações especificadas no Anexo I desta Lei.

^rt. 
2" - Constitui fonte de recurso p:ra fazpr face à inserção do valor orçamentiAio que trata o

artigo anterior, a anulação em igual valor, ílâs dotações orçâmentrírias discriminadas no Anexo II.

Art. 3o - Esta Lei entÍa em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contriirio.

Gabinete da Prefeita Municipal de Pau dos Fenos, Estado do Rio Grande do Norte, 07 de agosto de

2026.

IE6ISLATU RÂ I.EGISLÂ mâ CÂ[lARÂ NUilICIPAL
DE PAU DOS FERROS{N
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rlf

^f
PAUDO§
FERRC»§
GABINETE DA PREFE'TA

ANEXO r (ACRÉSCTMO)

Total do acréscimo: RS 708.795,79

ANEXO II (REDUÇÁO)

Total da redução: RS 708.795,79

oao prefelfuradepeudosferros owww.paudosferroarn.gov.br

Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08.148.421/0001-76
AV. Gelúlio Vargas, 1j23 - Centro

Unidade
Orçamentaria

06.002 - Fundo l)$envolvimento e Mtrnutençâo da Educação Básica-
Ft]I\iDEB

Ação )O(XX - Implementâção e Mânutenção da Educação em Tempo
Integrâl - ETI

Fonte I 5401070 Transferências do FUNDEB destinados à aplicação na remuneração dos
profissionais da educação básica em efetivo exercício

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 496.157,05
Fonte 15400000 TransfeÉncias do FUNDEB - Impostos e Transferências de ImDostos

3.1.90.1 1.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 100.000,00
3.3.90.30.00 Material de Consumo s0.000.00
4.4.90.51 .00 Obras e Instalações 40.000.00
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 22.638,14

Unidade
Orçamentaria

06.fi)2 - Fundo Desenvolvimento e Manutençâo da Educaçâo Brísica-
FI]NDEB
2072 - Folha de prgamento e encargos do Ensino Fundamental -
Fundeb 70

Fonte 15401070 Transferências do FUNDEB destinados à aplicação na remuneração dos
profissionais da educação hísicâ em efetivo exercício
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

RS 496. 157,05

Ação 2301 - Folha de pogxmento e encargos do Ensino Fundamental -
Fundeb 30

Fonte 15400000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos
3.1.90.1L00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 212.638,74

o

J

Ação

3. t.90.1 1.00
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RAZÕES DO PROJETO

Excelentíssimo Seúor,
JAIME DE CARVALHO COSTANETO
Presidente da Câmara Municipal de Pau dos Ferros/RN

Excelentissimo Seúor Presidente,

Submetemos à elevada apreciação dessa EgÉgia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei,

que autoriza r rbertura de Crédito Adicional Especial ao Orçamento Geral do Município de

Pau dos Ferros para o exercício íinanceino de 2026, destinado à criação de ação orçamenüíria

especifica para implementação e manutenção da Educaçâo em Tempo Integral - ETI, mediante a

utilização de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Basica e de

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

A proposição decorre da necessidade de promover a adequada programaçâo, execução,

acompanhamento e controle orçementário dos recursos destinados à expanslo da Educeçío

em Tempo Integral, assegurando que tais Íecursos estejam vinculados a ação orçamentií,ria

específica e compatível com a finalidade para a qual foram destinados.

Nesse contexto, destaca-se a Resolução no 23, de 17 de março de 2026, dr Comissão

Intergovernamentel de Financiemento pera e Educeção Básica de Qualidade. publicada no

Dirírio OÍicial da União em 19 de março de 2026, q.ue regulamenta as diretrizes para a destinação

de recursos do FLTNDEB à criação de matriculas em tempo integral na educação brisica.

De acordo com as diretrizes estabelecidas no Anexo da referida Resolução, a paÉir do

exercício ile 2026, cade Estado, Município e o Distrito Federal deverão aplicar, anuelmente,

no mínimo 47o (quatro por cento) dos recurtos recebidos à conta do FUNDEB, incluindo as

complementações da União nas modalidades VAAR VAAT e VAAR" para a criação de matrículas

em tempo integral na educação brísica, até o atingimento das metas de Educação em Tempo Integral

estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação.

A mesma regulamentação estabelece que os entes federativos deverão definir a origem dos

recursos e as prioridades de utilização para o cumprimento da aplicação mínima de 40Á, sendo

admitida a utilização tanto em despesas de custeio quinto em despesas de capital, desde que

observada a finalidade específica de criagão de matriculas em tempo integral.

ato prefelhtradepeudoaíefioa atí*Ifl.pa.rdoaferrú.m.ggv.br
PreJàitura Municipal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08.148.421/0001-76

AV Getúlio Yargas, 1323 - Centro
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Para o exercício financeiro de 2026, considerando a Btimrtiva rnual do FUNDEB no

montante de R§ 17.719.894,79, conforme a Resolução n" 23, de 17 de março de 2026, a aplicação

correspondente a 4o/o resúlta no valor de Rl§ 708.795179 (setecentos e oito mil, setecentos e

novents e cinco reais e setente e nove centryos), montante que fundamenta a criação da nova

ação orçamenülria destinada à Educação em Tempo Integral.

No planejamento da aplicação desses recursos, o Município estabeleceu a destinação de RIX

496.157,05, correspondente a 70o% do montante destinado à ETI, para despesas relacionadas à folha

de pagamento, enquanto Rl§ 212.638174, correspondente aos 3070 remanescentes, serão destinados

àrs demais despesas necessárias à implementação e manutenção da política de Educação em Tempo

Integral, abrangendo despesas de custeio e de capital.

Nesse sentido, a nova ação orçamentária permitirá contemplaÍ, de acordo com a programação

estabelecida pelo Município, despesas com vencimentos e vrntigens firas - pessoal civil'

material de consumo, obras e instdações e equipamentos e material permanente,

possibilitando a estruturação necessátia à ampliação e qualificação da oferta da Educação em

Tempo Integral.

A medida encontra respaldo, ainda na própria Resoluçlo rf 23/2026, que determina que a

utilização dos recursos p€rmaneça ünculada as regras do FUNDEB e à finelidade específice de

criação de matrículas eD tempo integral.

A regulamentação também estabelece que os valores aplicados para a criação de matriculas em

tempo integral deverão ser especificados e registrados no Sistema de Informações sobre

Orçamentos Púbücos em Educaçlo - SIOPE, com a indicação dos valores destinados àrs despesas

de custeio e de capital. Tal exigência reforça a necessidade de adequada classificação e

individualização da" despesas no orçaÍnento municipal, contribuindo para a transparênci4 o

controle e a rasúeabilidade da aplicaçito dos recursos públicos.

Ademais, a Resolução prevê que as estimativas anuais de criação de matrículas e as respectivas

ações planejadas sejam registradas no Plano de Expansão da Educação Integral em Tempo

Integral, instrumento que deveá orientar o direcionamento do apoio técnico do Ministério da

Educação e subsidiar o planejamento dos programas suplementares.

Ressalte-se, aind4 que a expansiio das matriculas em tempo integral deveú observar princípios

de acesso e permanência com equidade, qualidade e respeito à diverridade, considerando as

condições específicas de cada rede de ensino, inclusive os Ísp€ctos territoriais, demogniLÍi

socioeconômicos e logísticos que influenciam os custos de implementação e manutenção da o

ato prefclltradepaudoslcrros ewwv.paudosferra.rn.goubr
Prefeitura Municipal de Pau dos Fenos - CNPJ: 08.148.421/0001'76

AV Getúlio Vargas, 1323 - Centro
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Dessa form4 a abertura do Crédito Adicional Especial ora proposta constitui medida necessária

para adequar a programação orçamenuíria municipal ârs diretrizes estabelecidas para a aplicação dos

recursos do FLJNDEB na Educação em Tempo Integral, possibilitando a execução das despesas

correspondentes e garantindo maior transparência, controle e eficiência na utilização dos recursos

públicos.

Diante do exposto, considerando a necessidade de adequação do orçamento municipal e a

rrlevância da expansão da Educação em Tempo Integral para o fortalecimento da educaçÍlo brísic4

submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa Legislativq contando com o apoio

dos nobres Vereadores para sua aprovação.

Atenciosamente,

Pau dos FerroVRN, 07 de agosto de 2026

MARIANNA IDANASCIMENTO
PREFEITÁ

ato prefelltra&Pau&sferroa ouww.paldosiefioa.tn.gov.bt

Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros - CNPJ: 08.148.421/0001-76
AV. Getúlio Vargas, 1323 - Centro



DTÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
tubücado em: 1910312026 | Ediqáo: 53 | Sêçáo: 1 | Página: 24

ór9ão: Mihistédo dâ Educação/s.cretôrià de Educ!ção &lsic,

RESOLUÇÃO N" 23, DE 17 DE MARçO OE2O26

Regulámenta as diretrizes para a destinaçáo de recursos do

Fundeb à criaçáo de matrícutâs em tempo integrat na educaçáo

básica.

KÁTTA HELENA SERÂFINA CRUZ SCH\X,EICKARDT

ANEXO

DIRETRIZES PARA A CRIAçÃO DE MATRíCULÀS EM TEMPO INTEGRAL NA EDUCAçÃO BÁSICA

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 A partir do exercicio de 2026, cada Estado, Município e o Distrito Federal deveráo aplicar

anuatrnente, no mínimo 4% (quatro por cênto) dos recursos recebidos à conta do Fundo de Manutençáo e

DesenvoLvimênto da Educação Básica e de Vatorização dos Profissionais da Educaçáo - Fundeb. inctuidas

as Comptementaçóes Vator Atuno Ano Fundeb - VAAF, Val.or A[uno Ano Totât - VAAT e Vator A[uno Ano

Rêsuttado de Rêdução de Desiguatdades - VAAR, para a criação dê matricuüas em tempo integral na

êducação básica, até o atingimênto das metas de educação em tempo integral estabetecidas pe[o Plano

Naciona[ de Educação.

2. DIRETRIZES

2.1 União. Estados, Distrito FederaL e Municípios atuarão colaborativamente para o alcance das

mêtas nacionais de tempo integral. na Educação Básica. visando à equalização dê oportunidãdes

educacionais.

2.2 A expansão das matrículãs em tempo integraL

2.?.7 seá orientada peLos principios do acesso e da permanência com equidade, qualidade e

respeito à diversidade. nos têrmos da RêsoLução CEBICNE no Z de 1o dê agosto de 2025: e

2.2.2 considerará as condições especÍficas de cada rede de ensino, incluindo aspectos

territoriais, demográficos, socioeconÔmicos e togísticos que impactam o custo de implementação e

manutenÇáo da oferta.

2.3 para cumprimento da apticação mínima de 4:Á (quatro por cento) dos recursos recebidos à

conta do Fundêb. Estados, Distrito Federat e Municipios dêfinirão a origem dos recursos. podendo seÍ do

fundo estadual das comptementações da União ou de ambos. bem como as prioridades de utilização,

sendo consideradas tanto despesas de custeio quanto de capital

tr

A COORDENADORA DA COMISSÃO INTERGOVERNAMENTAL DE FINANCIAMENTO PARA A

EDUCAÇÃO BÁSICA DE OUALIDADE. no uso das atribuições que lhe confere o arL 40, caput. inciso ll, do

Decreto no 10.656. de 22 de março de 2021. e a Portaria MEC no 8O5. de I de outubro de 2021, e tendo em

vista o disposto no inciso XV do aÊ 272-A da ConstituiÉo Federat e na detiberação da Reunião

Extraordinária no 1. de 2 de fevereiro de 2026, rêsolve:

ArL 1" Esta Resotução regutamenta as diretrizes pactuadas entre a Uniáo e os demais entes da

Federaçáo para a destinação de recursos do Fundeb à criação de mabícutas em tempo integrat na

educaçáo básica, até o atingimento das metas de educação em tempo integrat do Plâno Nacional de

Educâção - PNE, na forma do Anexo a esta ResoluÉo.

ArL 20 Esta Resotuçáo entra em vigor na data de sua pubticação, produzindo efeitos a partir da

pubticação da tei que aprovar o Ptano Nacionat de Educaçáo subsequente àquele aprovado pela Lei no

14.934, de 25 dêjulho de 2024.



2.4 A utitlzação dos recursos permanecê atrelada aos regramentos do Fundeb, observada a

nnâlidadê específica de criação de matrículas em tempo integraL

2.5 A especificaçáo dos valores apticados para criação de matrículas em tempo integra[ deverá

ser inseridâ no Sistema de lnformações sobre Orçâmentos Púbticos em Educâção - siope, garantida a
indicação dos valores em despesas dê custeio e de capitaL

2.6 Os valores apticâdos em despesas de capitat podem estar associados à quatilicaÉo do
atendimento de matrículãs criadas em exercícios anteriores ou para viabilizar a criaÉo de matrícutas em

anos subsequentes ao exêrcicio de referência. desde que estejam vincuLados à amptiação da oferta de
matrícuüas êm tempo integraL a padir do ano dê 2026.

2.7 A assistência técnica do Ministério da Educaçáo incl.uirá ações de:

2.21 formação continuada:

2.72 fomento à troca de expêriências entre as Íedes de ensino com vistas ao aprimoramento da

oferta de educação em tempo intêgrat:

2.73 apoio a diagnóstico. planejamento. gestão, implementação e monitoramento da expansão

da Educâçào lntegral. em Tempo lntegral: e

2.7.4 produçáo dê materiais orientadores para organização curriculai integraÉo intersetorial e

diversificação de tempos e espaços educativos.

2.8 O Ministério da Educação garantirá assistà1cia fnanceira por meio dos programas

sup[ementares de alimentação (Programa Nacional de Aümentação Escolâr - PNAE) e transpoÉe escolar
(Programa Naciona[ de Apoio ao Transporte do Escoliar - PNATD para as matriculás em tempo intêgÍaL

2.9 O monitoramento da criação de matrículas em têmpo integraL será realizado com base no

Censo Escolar. pubücado peLo lnstituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -

lnêp, nas metas e prazos estabelecidos no PNE e planos estaduais, distrital. e municipais de educação.

2.1O As estimativas anuais de criaÉo de matriculâs e as respectivas açóes planejadas deveráo

ser registradas em instrumento denominado Ptano de Expansão da Educaçáo lntegrat em Tempo lntegraL

2.10.1 O Ptâno de Expansáo da Educação lntegral em Tempo lntegral baüzará o direcionamento

do apoio técnico do Ministério da Educação e apoiará o ptanejamento dos programas suplementarês.

3. DISPOSIÇOES FINAIS

3.1 Para fins de operacionalização dessas diretrizes:

3.1.1 O Ministério da Educaçáo por meio da Secretaria de EducaÉo Básica, em articuüação com

o lnstituto Nacionat de Estudos e Pesquisas - lnep e com o Fundo Nacional de Desenvotvimento da

Educação - FNDE, divutgará. em até sêssentâ dias aÉs a pubtjcaÉo da lei de aprovação do PNE.

orientaçóês espêcíficas sobrê o registro do Plano dê Expansão:

3.1.2 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios registraÍão seus respecüvos Ptanos de

Expansão. informando o número de matrÍculas. as etapas e modalidades de ensino previstos para o

período de vigência do PNE, em até sêssenta dias após a disponibitização peto Ministério da Educação:

3.1.3 O FNDE disponibiLizará o Siope para registros dos íecursos destinados à criação de

matrícutas em têmpo integral. em até trinta dias aÉs a pubÜcação desta ResoluÉo.

E

Estê conterido náo suHitui o publicàdo na v€rsào cêÍtlf@dà.
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pAREcER Ne 029312026 oe comssÂo oe consrrurçÂo, JUsrçA E REoAçÃo, soBRE o
PROJETO DE TEI Ng 243L12O26.

lniciativa: EXCELENTISSIMA PREFEITA MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO.

Emento: AUTORIZA A ABERTIJRA OT CNÉOIO
ADICIONAL ESPECIAL AO ORçAMENTO GERAL DO

MUNtcÍpto DE pAU Dos FERRoS qARA o ExERcÍclo
FtNANcEtRo DE 2026, DESnNAD? À cauSo ot
AÇÃo 2RçAMENTÁRIA qARA ExEcuÃo DAs

AçÕEs DA EDUcAÇÁo EM TEMpo TNTEGRAL - ETt,

flNANCIADAS COM RECURS2S OO rUUOre, e OÁ

ourRAs PRovtDÊNctAs.

r- oo nruróRro

Foi encaminhada para análise e parecer a presente proposição que tem por objetivo
aprovação do PROJETO DE tEl Ns 243L12O25, de autoria do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL -
Prefeita MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO, que "AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

AD|C|ONAL ESPEC|AL AO ORÇAMENTO GERAL DO wUtrttCÍptO DE PAU DOS FERROS PARA O

ExERcÍcro FTNANCETRo DE 2026, DESTNADo À cntnçÃo DE AÇÂo oRÇAMENTÁR|A PARA

EXECUçÃO DAS AçÔES DA EDUCAçÃO EM TEMPO INTEGRAL - ETI, FINANCIADAS COM

RECURSOS DO FUNDEB,,.

Após leitura em plenário, a matéria foi encaminhada a Assessória Jurídica Legislativa,
para verificação da legalidade e regularidade da matéria, recebendo parecer prévio favorável,
o qual segue a análise desta coMlssÃo DE coNsrlrulçÃo, JUSTIçA E REDAçÃo, conforme
dispõe o art.77, §2s e art.78, incisos l, ll e lV, do Regimento lnterno deste Legislativo Municípal.

É breve relatório.
Passo a análise.

II - DA ANÁUSE E FUNDAMENTAçÃO

Trata-se de Projeto que cuida de matéria de predominante relevância e interesse local,

sobre a qualcabe ao Município legislar. Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu

artigo 30, inciso l, atribuiu competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de

interesse local, bem como o art.7e, inciso ll, da Lei Orgânica do Município de Pau dos Ferros

prevê tal competência:

Constituiçõo Federot de 7988: Art.30 - Compete oos Municípios: I -
Legislor sobre ossuntos de interesse locol.

Lei Orgônico de Pou dos Feüos: Art.7e - Compete oo Município: ll -

Decretar suas leis, expedir decretos e otos relotivos oos ossuntos de seu

peculior interesse.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a
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proposíção foi encaminhada para análise e apreciação de seu aspecto constitucional, legal,
jurídico, gramatical e lógico, à coMlssÃo DE coNsTlTulçÃo, JUSTIçA E REDAçÃo - a qual

cabe opinar priorita ria mente às demais comissões, sendo obrigatória sua anuência sobre

todas as proposições que tramitam pela Cámara, conforme disposto no artigo 77, §2s c/c

artigo 78, inciso l, ll e lV do já citado Regimento Ínterno:

Reglmento lntemo: Art. 77 - A comissõo de Constituiçõo, Justiço e

Redoçõo opinorá prioritoriamente às demois comissões, sendo

obrigotório suo oudiêncio sobre todos os proposições que tramitom pelo

Câmord, ressolvodos os que, explicitamente, tiverom outo destino por

este Regimento. § 2e - Somente quondo fovoróvel o porecer, prosseguirá

o proposição e tromitaró pelos demois comissões.

Reglmento lnterno: Art. 78 - Suos atribuições serão de oüecior: I - O
aspecto constitucional, legal e jurídico dos proposições; ll - o aspecto

gromoticol e lógico, quondo solicitodo o seu porecet, pot imposíçõo

Íegimental ou por decisão Plenária; lv - Eloborar o redoçõo finol dos

projetos oprovodos, exceto oqueles que, segundo determinoção deste

Regimento, Íorem de competêncid de outro comissõo.

Ante o exposto, sob o aspecto que competem à análise desta comissão, observa-se

que a materialidade do texto, técnicâ legislativa e a observância estrita do procedimento

legal outorgam à proposição em comento a necessária regularidade. Outrossim, também

restou demonstrada a constituciona lidade e a legalidade do texto, bem como sua pertinência

gramatical e lógica, voto favoravelmente à apreciação e aprovação da presente proposição

- Projeto de Lel nc 241L12O26, de autoria do Poder Executivo Municipal, por ser

constitucional, legal e juridicamente viável, podendo a matéria prosseguir em regular

tramitação, eis que apresentado no exercício da competência do Legislativo Municipal nos

termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento lnterno.

lil - DA CONCTUSÃO r plnrCrn DA coMlssÂo

O Projeto de autoria do Poder Executivo Municipalé legal por se basear no princípio

da predominância do interesse local, o qualestabelece que o município possui competência

para legislar sobre assuntos de interesse local, A matéria veio devidamente iustificada,
"AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL AO ORçAMENTO GERAL DO

MUNICIPIO DE PAU DOS FERROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DÊ 2026, DESTINADO A

cRIAçÃo DE AçÃO ORçAMENTÁRIA PARA EXECUçÃO DAS AçÕES DA EDUCAÇÃO EM TEMPO

INTEGRAL - ETl, FINANCIADAS COM RECURSOS DO FUNDEB". A proposição decorre da

necessidade de promover a adequada programação, execução, acompanhamento e controle

orçamentário dos recursos destinados à expansão da Educação em Tempo lntegral.

assegurando que tais recursos estejam vinculados a ação orçamentária especifica e

compatível com a finalidade para a qual foram destinados.
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Pelo exposto, restou demonstrado, que do ponto de vista constitucional, legal,

.iurídico e boa técnica legislativa, lido e analisado o Relatório por todos os membros da

coMtssÃo oe corusrmutçÃO, JUSTIçA e neolçÃo, em reunião na sala das comissões

Permanentes da Câmara Municipal de Pau dos Ferros, aos 13 de Agosto de 2026, OPINAM,

de forma unanime, pela LEGALIDADE, VIABILIDADE, ADMISSÍBILIDADE da matéria e

APROVAçÃO do relatório, apresentado pela Relatora VEREADORA KARIGINA DAYANA

MAIA COSTA, referente ao PROJETo DE LEI Ne 7431/2026, podendo prosseguir em

regular TRAMITAÇÃO, por entender que a referida proposição é de relevância e interesse

público, e está em consonância com a legislação vigente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 13 de Agosto de 2026.

Estiveram presentes os (as) Senhores (as) Vereadores (as) que assinaram o presente

Parecer.

coMrssÃo DE coNsflTUrçÃo, JUSTIçA E REDAçÃO

,--
FE DES DE AQUINO

Presidente

VER, F CA ITACI AIRES NUNES

Vice-Presidente

VER. KARIGINA NA MAIA COSTA

Relatora
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pAREcER Ns 029412026 oe comlssÂo oE FÍNANçAs E oRçAMENTo, soBRE o PRoJETo

DE rEt No 243t12026.
INiCiAtiVAI TXCEIEruTÍSSIN/lN PREFEITA MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO.

Emento: AUTORIZA A ABERTURA OT CNÉOTO

ADICIONAL ESPECIAL AO ORçAMENTO 6ERAL DO

uut'ttcÍpp or pnu Dos FERRos PAna o uracícto
FtNANcEtRo DE 2026, DESflNADo À cneçÃo ot
AçÃo oRçAMENTÁnn pann EXEcUçÁo DAs

AÇÕEs DA EDUcAçÃo EM TEMP) TNTEGRAL - ETt,

FTNANCTADAS COM RECURSOS OO rUttOru, t OÁ

ouraes pnovoÊncns.

t- oo RrllróRto

Foi encaminhada para análise e parecer a presente proposição que tem por objetivo

aprovação do PROJETO OE LEl Nc 243u2O26, de autoria do PoDER ExEcuTlvo MUNICIPAL-

Prefeita MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO, que "AUTORIZA A ABERTURA Or CnÉOtrO

AD|C|ONAL ESPECIAL AO ORçAMENTO GERAL DO VUtrttCÍptO DE PAU DOS FERROS PARA O

exrRCÍcro FINANçEIRO oE 2026, DESTINAD9 À CnteÇÃo oe nÇÃo OgÇarueurÁntn paRe

rxecuçÃo DAS AÇôEs oa eoucnçÃo EM TEMPo INTEGRAL - ETl, FINANCIADAS coM
RECURSOS DO FUNDEB". A proposta constitui medida neCessária para adequar a programação

orçamentária municipal as diretrizes estabelecidas para a aplicação dos recursos do FUNDEB

na Educação em Tempo lntegral, possibilitando a execução das despesas correspondentes e

garantindo maior transparência. controle e eficiência na utilização dos recursos públicos.

Após leitura em plenário, a matéria foi encaminhada a Assessória Jurídica Legislativa,

para verificação da legalidade e regularidade da matéria, recebendo parecer prévio favorável,

o qual segue a análise desta COMISSÃO DE FINANçAS E ORçAMENTO, conforme dispõe o

art.79, inciso lll, do Regimento lnterno deste Legislativo Municipal.

É breve relatório.
Passo a análise.

Trata-se de Projeto que cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a q ual

cabe ao Município legislar. Com efeito, a constituição Federal de 1988, em seu ãrtigo 30, inciso

l, atribuiu competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, bem

como o art.7s, inciso ll, da Lei Orgânica do Município de Pau dos Ferros prevê tal competência:

Constituiçõo Federol de 7988: Art.30 - Compete oos Municípios: I -
Leqislor sobre assuntos de lnteresse locol.

Lei Orgônko de Pou dos Ferrcs: AÍt. 7e ' Compete oo Município: ll -

Decretdr suos leis, expedir decretos e otos relotivos oos ossuntos de seu

II- DA ANÁLISE E IUNOAMENTAçÃO
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peculior interesse.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimentâ1, a
proposição foi encaminhada para análise e apreciação dos aspectos matérias, a COMISSÃO DE

FINAçAS E ORçAMENTO, a qual cabe opinar sobre todas as proposições de seu peculiar

interesse que tramitam pela Câmara, conforme disposto no artigo art.79, inciso lll, do já citado

Regimento lnterno:
Regimento tntemo: Att. 79 - Compete a comissõo de Finonços e

Orçomentos opinor sobre: lll - As proposições reÍerentes o motério

tributório, aberturo de crédito, empréstimo públicos e os que, direto ou

indiretomente olterem as despesos ou o receito do Município,

acarretando responsobilidade oo erário municipdl ou interessem oo

crédito público.

Ante o exposto, sob os aspectos que competem à análise desta comissão, observa-se

que a materialidade do texto outorgam à proposição em comento a necessária regularidade.

Outrossim, também restou demonstrada sua relevância e interesse público, voto

favoravelmente à aprecíação e aprovação da presente proposição - Projeto de Lei ne

243t12O26, de autoria do Poder Executivo Municipal, podendo a matéria prosseguir em

regular tramitação, eis que apresentado no exercício da competência do Legislativo

Municipal nos termos da Lei Orgânica do MunicÍpio e do Regimento lnterno.

ilr - oA coNclusÃo E PARECER OA COMISSÃO

O Projeto de autoria do Poder Executivo Municipal é legal por se basear no princípio

da predominância do interesse local, o qualestabelece que o município possui competência

para legislar e Vereadores possuem legitimidade para propor leis sobre assuntos de interesse

local. A matéria veio devidamente justificada, "AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

ADICIONAL ESPECIAL AO ORçAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS PARA O

EXERCíCIO FTNANCETRO DE 2026, DESTINADO À CntAçÂO DE AçÃO ORÇAMENTÁR|A PARA

EXECUÇÃO DAS AçÔES DA EDUCAçÃO EM TEMPO INTEGRAL . ETI, FINANCIADAS COM

RECURSOS DO FUNDEB," considerando a necessidade de adequação do orçamento

municipal e a relevância da expansão da Educação em Tempo lntegral para o fortalecimento

da educação básica.

Expõe que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

anulação em igual valor das dotações orçamentárias discriminadas no Anexo ll.

Pelo exposto, do ponto de vista material, de relevância e interesse público, lido e

analisado o Relatório por todos os membros da COMISSÃO DE FINANçAS E ORçAMENTO,

em reunião na sala das Comissões Permanentes da Câmara Municipalde Pau dos Ferros, aos

13 de Agosto de 2026, OPINAM, de forma unanime, pela VIABILIDADE, ADMISSIBILIDADE da
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matéria e APROVAçÃO do relatório, apresentado pelo Relator VEREADoR ALANY SAMUEt
TOPES DE FREITAS, referente ao PROJETO DE LEI Ne 243U2026, podendo prosseguirem

regular TRAMITAÇÃO, por entender que a referida proposição é de relevância e interesse

público, e está em consonância com a legislação vigente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 13 de Agosto de 2026.

Estivêram presentes os (as) Senhores (as) Vereadores (as) que assinaram o prêsente

Parecer.

coMtssÃo DE HNANçAS E ORçAMENTO

VER. FRA GU BERG BESSA DE ASSIS

Presidente

VER. DOMICIANA LAC DE OLIVEIRA LOPES

Vice-Presidente

VER. ALANY SAMU DE FREITAS
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